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EQUIPE DE PURtie

Art. 1° - Esta lei estabelece\normas de instalação e funcionamento às apresentações circensesi

promovidas por circos itineràntes no Município de São Paulo.

Art. 2° - Para efeitos dessa lei, entende-se por circo itinerante a empresa juridicamente

constituída a qual tem como finalidade promover atividades de shows ou espetáculos de'

/10	 linguagem circense, por tempo determinado, no Município de São Paulo.

Art. 3° - O Alvará de Autorização para apresentações de circos itinerantes deverá ser requerido

junto a SEHAB/CONTRU ou à Subprefeitura local, no âmbito de suas competências, pôr

processo administrativo protocolado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de

início das atividades.

Art. 4° - Para a expedição do Alvará de Autorização a que se refere esta Lei, o requerimento

deverá ser instruído com as seguintes informações e documentos:

1.	 Documentos de identificação do responsável pelo espetáculo circense, bem como do
•

responsável da empresa;
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Cópias do título de propriedade ou comprovante de posse, juntamente com o contrato

de concessão da área utilizada, se for o caso;

Cópia do IPTU quando não for área pública;

IV. Cópia do Termo de Anuência do respectivo órgão, quando se tratar de área pública;

V. Guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;

VI. Ficha Técnica do circo contendo as informações quanto à identificação do circo; datas

de realização e horários de início e término do espetáculo e identificação do terreno e endereço

de sua instalação;

VII. Cópia das peças gráficas descritivas e do memorial descritivo da estrutura do circo a ser

montada para perfeita compreensão no pedido de Alvará de Autorização, bem como planta de

localização do circo no terreno;

VIII. Cálculo da lotação, conforme Anexo 17 do Decreto 32.329/92, assinado por profissional

habilitado;

IX. Declaração referente às providências quanto a sanitários, estacionamentos de veículos

e acesso às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

X. Ofícios protocolados junto à CET — Companhia de Engenharia de Tráfego e à Polícia

Militar do Estado de São Paulo, comunicando o espetáculo circense, assim como o período de

permanência do circo no local;

XI. Cópia do contrato da empresa que prestará serviços de atendimento emergencial de

saúde e remoção com ambulância, junto à cópia da comunicação do espetáculo ao CECOM —

Central de Comunicações da Secretaria Municipal de Saúde;
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Art. 50 - O atendimento a todas as exigências técnicas constantes desta Lei deverá ser

comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados por empresas

ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica — ART junto ao CREA/SP.

§ 10 — Deverão ser apresentados os seguintes atestados técnicos ou termos de compromisso

técnico:

a) Estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas,

arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e elementos

decorativos;

b) Regularidade das instalações elétricas, bem como dos sistemas de aterramento

incluídos na NBR 5410/ABNT, e de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), de acordo

com a NBR 5419/ABNT;

c) Atendimento à Lei 11.345/93 e à NBR 9050;

d) Sistema de segurança, incluindo equipamentos e a brigada de combate a incêndio e

pânico, em condições de operação, acompanhado de memorial descritivo dos equipamentos a

serem instalados e da organização da segurança.

§ 2o — A comprovação do perfeito funcionamento dos equipamentos do sistema de segurança

contra incêndios se dará por atestado, termo de compromisso ou pelo Auto de Vistoria do

Corpo de Bombeiros — AVCB, referente aos equipamentos utilizados no espaço do circo,

devidamente atualizado.



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

UIVE R EA D O RA1M Y RY,AMPAT H IE

Art. 6° - A expedição do referido alvará de autorização deverá ocorrer no prazo máximo de 15

dias corridos, obedecendo o disposto no artigo 3° desta lei, sob pena de anuência do poder

público quando de sua omissão.

Art. 7° - A inobservância dos requisitos desta Lei implicará na responsabilização dos infratores,

nos termos da legislação vigente, sem prejuízo da proibição da realização das apresentações

circenses ou da interdição do local.

Art. 8° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

YRYAM ATI4

Vereadora

Líder do PPS
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•
JUSTIFICATIVA

Os espetáculos circenses fazem parte da arte popular e estão nas raízes da nossa

cultura. As apresentações circenses envolvem artistas empenhados e treinamento de técnicas

peculiares na busca da melhor oferta de diversão e arte para a população.

Porém, os circos itinerantes, para levarem sua arte pela cidade, sofrem de grandes

dificuldades para se instalarem no Município de São Paulo. Além da dificuldade para encontrar

áreas livres para sua implantação, os circos encontram barreiras também na atual legislação,

pois para ela estes são considerados como eventos, sendo desprezadas, portanto, as

• especificidades da atividade circense. A emissão de Alvará de Autorização, documento

necessário para o funcionamento dos circos itinerantes, está hoje condicionada ao disposto na

Portaria 395/03 — PREF, colocando-os em condição de igualdade com eventos como shows de

bandas musicais, feiras e exposições.

Sendo assim, e considerando a particularidade da atividade itinerante dos circos, é que

solicitamos a compreensão e apoio dos nobres colegas vereadores para a aprovação deste

projeto que auxiliará, de forma decisiva, na valorização das apresentações artísticas circenses,

de todos os profissionais envolvidos e da própria arte brasileira.
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 06 de setembro de 2007.

Raimundo Batista
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athiê, que visa dispor
sobre a instalação e funcionamento de circos itinerantes no Município de São Paulo.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra
seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município.

Com efeito, segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e
similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
II — fixar horários e condições de funcionamento;

11

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo
art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a
instalação e funcionamento ...

Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a
fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a
fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e
serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, págs.
370,371).

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica Municipal.

O projeto encontra fundamento no art. 30, I, da CF e nos arts. 13, I e 160, II, da Lei
Orgânica do Município.

Pelo exposto somos,

17 - RELCOM
17- 1699/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI564-07 a
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PELA LEGALIDADE.

Todavia, visando dar nova redação ao artigo 3° do projeto original que, ao atribuir função a
órgãos do Executivo, viola o princípio da independência e separação entre os Poderes e
para suprimir o disposto no art. 6° que determina ao Executivo a prática de ato concreto,
propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 564/07.

Dispõe sobre a instalação e
funcionamento de circos
itinerantes no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A:

Art. 1° Esta lei estabelece normas de instalação e funcionamento às apresentações
circenses promovidas por circos itinerantes no Município de São Paulo.

Art. 2° Para efeitos dessa lei, entende-se por circo itinerante a empresa juridicamente
constituída que tenha por finalidade a promoção de shows ou espetáculos de linguagem
circense, por tempo determinado, no Município de São Paulo.

Art. 3° O Alvará de Autorização para apresentações de circos itinerantes deverá ser
requerido junto ao órgão competente do Executivo, por processo administrativo protocolado
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de início das atividades.

Art. 4° Para a expedição do Alvará de Autorização a que se refere esta Lei, o requerimento
deverá ser instruído com as seguintes informações e documentos:

I - documentos de identificação do responsável pelo espetáculo circense, bem como do
responsável da empresa;

II - cópias do título de propriedade ou comprovante de posse, juntamente com o contrato de
concessão da área utilizada, se for o caso;

III - cópia do IPTU quando a área utilizada não for área pública;

IV - cópia do Termo de Anuência do respectivo órgão, quando se tratar de área pública;

V — guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;

VI - ficha técnica do circo contendo as informações quanto à identificação do circo, datas de
realização e horário de início e término do espetáculo, identificação do terreno e endereço
de sua instalação;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI564-07 a



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha ri a _ 4 °	 do proc.

• O- Sb _. c1;', 20 `b

Solange Rai	 dos Santos
RE 1 \e

Solange RaiN
RE 1

dos Santos

VII - cópia das peças gráficas descritivas e do memorial descritivo da estrutura do circo a
ser montada para perfeita compreensão no pedido de Alvará de Autorização, bem como
planta de localização do circo no terreno;

VIII - cálculo da lotação, conforme Anexo 17 do Decreto 32.329/92, assinado por profissional
habilitado;

IX - declaração referente às providências quanto aos sanitários, estacionamentos de
veículos e acesso às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

X - ofícios protocolados junto à CET - Companhia de Engenharia de Tráfego e à Polícia
Militar do Estado de São Paulo, comunicando o espetáculo circense, assim como o período
de permanência do circo no local;

XI - cópia do contrato da empresa que prestará serviços de atendimento emergencial de
saúde e remoção com ambulância, junto à cópia da comunicação do espetáculo ao CECOM
- Central de Comunicações da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 50 O atendimento a todas as exigências técnicas constantes desta Lei deverá ser
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados por
empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da respectiva Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/SP.

§ 1° Deverão ser apresentados os seguintes atestados técnicos ou termos de compromisso
técnico:

a) Estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas,
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e elementos
decorativos;

b) regularidade das instalações elétricas, bem como dos sistemas de aterramento incluídos
na NBR 5410/ABNT, e de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), de acordo com a
NBR 5419/ABNT;

c) atendimento à Lei 11.345/93 e à NBR 9050;

d) sistema de segurança, incluindo equipamentos e a brigada de combate a incêndio e
pânico, em condições de operação, acompanhado de memorial descritivo dos equipamentos
a serem instalados e da organização da segurança.

§ 2° A comprovação do perfeito funcionamento dos equipamentos do sistema de segurança
contra incêndios se dará por atestado, termo de compromisso ou pelo Auto de Vistoria do

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI564-07 a
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Corpo de Bombeiros - AVCB, referente aos equipamentos utilizados no espaço do circo,
devidamente atualizado.

Art. 6° A inobservância ao disposto nesta lei implicará na responsabilização dos infratores,
nos termos da legislação vigente, sem prejuízo da proibição da realização das
apresentações circenses ou da interdição do local.

xecução desta lei correrão por conta das dotações
se necessário.

çikecutivo regulame
ás, contados da da)

ará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de
de sua publicação.

•	 Art. 9° Esta
contrário.

lei entra em vigor a data de sua publicação, revogadas as disposições em
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PARECER N° 16- 0624/2008	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI 564/2007.

De iniciativa da n. Vereadora Myryan Athiê, dispõe sobre a instalação e

funcionamento de circos itinerantes no município de São Paulo..	 •

•
A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade, tendo apresentado substitutivo às folhas 8 a 11.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se

pelo prosseguimento do procedimento, tendo em vista—que a medida alcança

resultado de impacto urbanístico e de requisição de atén-dirnento- .às posturas

municipais que exigem uma maior atenção por parte dos proprietários dos circos e

das autoridades municipais.

Nessa esteira, não pode o legislador deixar de abordar que a instalação desses
-

equipamentos causa impacto de vizinhança,..mesmo que por baixos períodos dè

permanência, assim como no trânsito da Cidade, "com conseqüências importantes

para o conjunto da coletividade.

Desse modo, favorável é o nosso parecer, na forma do substitutivo mencionado.

1•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade.
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação
e a qualquer manifestação das pessoas presentes.

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para
falar vai falar.

•

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação,
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre
outros impactos mediante critérios estabelecidos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino
Gadelha.
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena.
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da
mesma lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador
Toninho Paiva.
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador
Juscelino Gadelha.
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências.

c
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já Vá lei Xiunicipal
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva.
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei
14.439/07". Uso de energia solar...

411	
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. -Eu pediria aos presentes, por
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado
na Lei 14.459/07.
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha.
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras
providências. Relator Vereador Farhat.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão
claras na relação como o proposto.

•	 O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat.
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o
relator.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva.
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho.
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras
providências.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dar • 	 - -
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva.
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat.
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico
Macena.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico
Macena.
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha.
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de
sacolas plásticas e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont -
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de
deposição dos aterros e os de sua decomposição.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena.
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa,
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto.
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se
manifestar acerca da sua posição.
- Documento a que se refere o vereador.•

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/É37 que protege
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui,
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse
autor, seria muito importante no auxilio da finalização do projeto.
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e
dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07:

•

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA favorável à
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano.
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana,
relator Chico Macena.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena.
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já si e õe de *cais
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha.
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano.
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o
autor do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano.
Item 19.- PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva.
Estamos retirando o item 20 da pauta.
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena.
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator
é o Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. André Goldman.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento.
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 30, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por
escrito."
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre
Vereadora Soninha.
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de
seus pontos principais.
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178,
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas.
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar,
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita
essa adequação técnica.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de
Conclusão, e dá outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é
o nobre Vereador Arselino Tatto.
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança,
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Não há Vereadores inscritos.
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O SR. FARHAT - Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da prop-ara7-no5Te-Nt-
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito.
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta.
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência
pública ao PL 220/07.
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento.
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá
outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, pL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
10.1.5.4, na lei n°11.228/92, e dá outras providências, -referente á obrigatoriedade de colocação de
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico
Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, e$tá encerrada a
audiência pública ao PL 370/05.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura.
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso.
Então, o projeto tem de ser modificado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais
audiência pública ao PL 752/07.
O item 32 é igual ao 21.
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa.,
acatamos. Assim, o projeto está retirado.
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos —
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07.
Passemos ao item seguinte, PL .170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá
outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o
artigo 7°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 170/08.
Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06.
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar
nesse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07.
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os

IP	 carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Toninho Paiva.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07.
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08.
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga,
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06.
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá
outras providências. Relator: Dr. Farah.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL.
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007.
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Segunda, supressão do artigo 25°.
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André.
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah.
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...".
Relator: Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler.
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr.
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo.
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° à Lei 11.039,
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias".
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador
Chico Macena.
Está realizada, portanto, a audiência pública.
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart,
de relatoria do Dr. Farah.
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico
Macena.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e
relatoria do Vereador Chico Macena.
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre
Vereador.
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat.
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah.
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06.
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande
Vereador.
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiv : "Dispõe
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno d s Parques
Municipais, e dá outras providências".
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do
vereador Aurélio Nomura.
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária.
Está encerrada a audiência pública.

e Sousa ir.
)1204
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PARECER N°

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ti

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 5 64 /07

O projeto de lei de autoria da nobre vereadora Myryam Athie "dispõe sobre a

instalação e funcionamento de circos itinerantes no município de São Paulo"

entendendo-se como circo itinerante à empresa juridicamente constituída a qual

tem por finalidade promover atividades de shows ou espetáculos de linguagem

circense, por tempo determinado. 	 -

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer

pela legalidade, porém, apresentou substitutivo com o intuito de dar nova redação

ao artigo 3° do projeto original que, ao atribuir função a órgãos do Executivo,

viola o princípio da independência e separação entre os poderes e para suprimir o

disposto no art. 6° que determina ao Executivo a prática de ato concreto. A

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se

favoravelmente na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

Segundo a autora os circos itinerantes além da dificuldade para encontrar áreas

livres para a sua implantação encontram barreiras também na atual legislação por

serem considerados como eventos sendo desprezadas as especificida \des da

atividade circense. A propositura desvincula o Alvará de Autorização, documento

necessário para o funcionamento dos circos itinerantes, ao disposto na portaria

395/03 da Prefeitura do Município de São Paulo.

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta

propositura por nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

17- RELCOM
17- 4045/2008
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